
EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1366151 - RS 
(2018/0245523-5)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
EMBARGANTE : ANILDO ALIPIO FAUTH
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO - RS033559

IMILIA DE SOUZA - RS036024
DIEGO HENRIQUE SCHUSTER - RS080210

EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. COISA 
JULGADA. IDENTIDADE ENTRE AÇÕES. OCORRÊNCIA. 
EXTINÇÃO PARCIAL DO PROCESSO SEM EXAME DO MÉRITO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. REQUISITOS 
LEGAIS. RECONHECIMENTO DO EXERCÍCIO DE ATIVIDADE 
ESPECIAL. CONVERSÃO DO TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM 
COMUM. AVERBAÇÃO. AGRAVO INTERNO. OMISSÕES. NÃO 
OCORRÊNCIA. 

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra Instituto Nacional 
do Seguro Social – INSS visando à condenação do demandado a conceder a 
aposentadoria por tempo de serviço/contribuição. Na sentença, o processo 
foi julgado extinto em virtude da ocorrência da coisa julgada. No Tribunal a 
quo, a sentença foi parcialmente reformada. 

II - Na hipótese dos autos, o decisum foi claro no sentido de que 
a análise da pretensão da parte agravante encontra óbice na Súmula n. 7 
deste Tribunal, especialmente no que tange ao reexame de ofensa à coisa 
julgada.

III - Ademais, o dissídio jurisprudencial não foi demonstrado nos 
moldes legais, pois, além da ausência do cotejo analítico e de não ter 
apontado qual dispositivo legal recebeu tratamento diverso na 
jurisprudência pátria, não ficou evidenciada a similitude fática e jurídica 
entre os casos colacionados que teriam recebido interpretação divergente 
pela jurisprudência pátria.

IV - Outrossim, se o recurso é inapto ao conhecimento, a falta de 
exame da matéria de fundo impossibilita a própria existência de omissão 
quanto a esta matéria. Nesse sentido: EDcl nos EDcl no AgInt no RE nos 
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EDcl no AgInt no REsp 1.337.262/RJ, relator Ministro Humberto Martins, 
Corte Especial, julgado em 21/3/2018, DJe 5/4/2018; EDcl no AgRg no 
AREsp 174.304/PR, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, julgado em 10/4/2018, DJe 23/4/2018; EDcl no AgInt no REsp 
1.487.963/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
24/10/2017, DJe 7/11/2017.

V - Segundo o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, 
os embargos de declaração são cabíveis para esclarecer obscuridade; 
eliminar contradição; suprir omissão de ponto ou questão sobre as quais o 
juiz devia pronunciar-se de ofício ou a requerimento; e/ou corrigir erro 
material.

VI - A pretensão de reformar o julgado não se coaduna com as 
hipóteses de omissão, contradição, obscuridade ou erro material contidas no 
art. 1.022 do CPC/2015, razão pela qual inviável o seu exame em embargos 
de declaração. Nesse sentido: EDcl no AgInt no REsp 1.519.910/MG, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 19/10/2021, 
DJe 22/10/2021.

VII - Cumpre ressaltar que os aclaratórios não se prestam ao 
reexame de questões já analisadas com o nítido intuito de promover efeitos 
modificativos ao recurso. No caso dos autos, não há omissão de ponto ou 
questão sobre as quais o juiz, de ofício ou a requerimento, devia pronunciar-
se, considerando que a decisão apreciou as teses relevantes para o deslinde 
do caso e fundamentou sua conclusão.

VIII - Embargos de declaração rejeitados. 

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 07 de dezembro de 2021.

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1366151 - RS 
(2018/0245523-5)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
EMBARGANTE : ANILDO ALIPIO FAUTH
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO - RS033559

IMILIA DE SOUZA - RS036024
DIEGO HENRIQUE SCHUSTER - RS080210

EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. COISA 
JULGADA. IDENTIDADE ENTRE AÇÕES. OCORRÊNCIA. 
EXTINÇÃO PARCIAL DO PROCESSO SEM EXAME DO MÉRITO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. REQUISITOS 
LEGAIS. RECONHECIMENTO DO EXERCÍCIO DE ATIVIDADE 
ESPECIAL. CONVERSÃO DO TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM 
COMUM. AVERBAÇÃO. AGRAVO INTERNO. OMISSÕES. NÃO 
OCORRÊNCIA. 

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra Instituto Nacional 
do Seguro Social – INSS visando à condenação do demandado a conceder a 
aposentadoria por tempo de serviço/contribuição. Na sentença, o processo 
foi julgado extinto em virtude da ocorrência da coisa julgada. No Tribunal a 
quo, a sentença foi parcialmente reformada. 

II - Na hipótese dos autos, o decisum foi claro no sentido de que 
a análise da pretensão da parte agravante encontra óbice na Súmula n. 7 
deste Tribunal, especialmente no que tange ao reexame de ofensa à coisa 
julgada.

III - Ademais, o dissídio jurisprudencial não foi demonstrado nos 
moldes legais, pois, além da ausência do cotejo analítico e de não ter 
apontado qual dispositivo legal recebeu tratamento diverso na 
jurisprudência pátria, não ficou evidenciada a similitude fática e jurídica 
entre os casos colacionados que teriam recebido interpretação divergente 
pela jurisprudência pátria.

IV - Outrossim, se o recurso é inapto ao conhecimento, a falta de 
exame da matéria de fundo impossibilita a própria existência de omissão 
quanto a esta matéria. Nesse sentido: EDcl nos EDcl no AgInt no RE nos 
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EDcl no AgInt no REsp 1.337.262/RJ, relator Ministro Humberto Martins, 
Corte Especial, julgado em 21/3/2018, DJe 5/4/2018; EDcl no AgRg no 
AREsp 174.304/PR, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, julgado em 10/4/2018, DJe 23/4/2018; EDcl no AgInt no REsp 
1.487.963/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
24/10/2017, DJe 7/11/2017.

V - Segundo o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, 
os embargos de declaração são cabíveis para esclarecer obscuridade; 
eliminar contradição; suprir omissão de ponto ou questão sobre as quais o 
juiz devia pronunciar-se de ofício ou a requerimento; e/ou corrigir erro 
material.

VI - A pretensão de reformar o julgado não se coaduna com as 
hipóteses de omissão, contradição, obscuridade ou erro material contidas no 
art. 1.022 do CPC/2015, razão pela qual inviável o seu exame em embargos 
de declaração. Nesse sentido: EDcl no AgInt no REsp 1.519.910/MG, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 19/10/2021, 
DJe 22/10/2021.

VII - Cumpre ressaltar que os aclaratórios não se prestam ao 
reexame de questões já analisadas com o nítido intuito de promover efeitos 
modificativos ao recurso. No caso dos autos, não há omissão de ponto ou 
questão sobre as quais o juiz, de ofício ou a requerimento, devia pronunciar-
se, considerando que a decisão apreciou as teses relevantes para o deslinde 
do caso e fundamentou sua conclusão.

VIII - Embargos de declaração rejeitados. 

 
 

RELATÓRIO

Na origem, trata-se de ação ajuizada contra Instituto Nacional do Seguro 

Social – INSS visando à condenação do demandado a conceder a aposentadoria por 

tempo de serviço/contribuição. Na sentença, o processo foi julgado extinto em virtude da 

ocorrência da coisa julgada. No Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reformada, 

conforme a seguinte ementa do acórdão:

 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSO CIVIL. COISA JULGADA. IDENTIDADE 

ENTRE AÇÕES. OCORRÊNCIA. EXTINÇÃO PARCIAL DO PROCESSO SEM EXAME 
DO MÉRITO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. REQUISITOS 
LEGAIS. RECONHECIMENTO DO EXERCÍCIO DE ATIVIDADE ESPECIAL. 
CONVERSÃO DO TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. AVERBAÇÃO.

1. Há coisa julgada quando se reproduz idêntica ação anterior, com mesmas partes, 
causa de pedir e pedido.
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2. Desacolhida pelo Superior Tribunal de Justiça a tese da coisa julgada secundum 
eventum probationis, há coisa julgada na repetição de demanda já julgada improcedente 
(com exame de mérito), ainda que fundada em novas provas. Ressalva de entendimento 
pessoal. Hipótese em que há coisa julgada quanto à especialidade dos interregnos de 
21/10/1976 a 27/04/1977, 01/08/1977 a 31/01/1979, 26/02/1979 a 31/12/1984, 02/01/1985 a 
29/01/1987, 01/06/1987 a 30/09/1989, 01/12/1989 a 13/02/1992, 17/08/1992 a 30/10/1993 e 
07/03/1995 a 31/10/1995. Afastada, por outro lado, a coisa julgada quanto aos períodos de 
14/02/1973 a 19/09/1973 e 01/10/1973 a 05/05/1974.

3. Comprovado o exercício de atividade especial, conforme os critérios estabelecidos 
na lei vigente à época do exercício, o segurado tem direito adquirido ao cômputo do tempo 
de serviço como tal, e ao acréscimo decorrente da sua conversão em tempo comum, 
utilizado o fator de conversão previsto na legislação aplicada na data da concessão do 
benefício.

4. Até 28.4.1995, é admissível o reconhecimento da especialidade do trabalho por 
categoria profissional; a partir de 29.4.1995, necessária a demonstração da efetiva 
exposição, de forma não ocasional nem intermitente, a agentes prejudiciais à saúde, por 
qualquer meio de prova; e, a contar de 6.5.1997 a comprovação deve ser feita por 
formulário-padrão embasado em laudo técnico ou por perícia técnica.

5. Considera-se especial a atividade desenvolvida com exposição a ruído superior a 
80 dB até 05.3.1997; superior a 90 dB entre 06.3.1997 e 18.11.2003 e superior a 85 dB 
a partir de 19.11.2003 (Resp 1.398.260). Persiste a condição especial do labor, mesmo com 
a redução do ruído aos limites de tolerância pelo uso de EPI.

6. O uso de EPIs (equipamentos de proteção), por si só, não basta para afastar o 
caráter especial das atividades desenvolvidas pelo segurado. Seria necessária uma efetiva 
demonstração da elisão das consequências nocivas, além de prova da fiscalização do 
empregador sobre o uso permanente dos dispositivos protetores da saúde do obreiro durante 
toda a jornada de trabalho.

7. Para atividades exercidas até a data da publicação da MP 1.729, de 2 de dezembro 
de 1998, convertida na Lei 9.732, de 11 de dezembro de 1998, que alterou o § 2º do artigo 
58 da Lei 8.213/1991, a utilização de equipamentos de proteção individual (EPI) é 
irrelevante para o reconhecimento das condições especiais, prejudiciais à saúde ou à 
integridade física do trabalhador.

8. Determinada a averbação, como especial, dos seguintes períodos: 14/02/1973 a 
19/09/1973 e 01/10/1973 a 05/05/1974.

 
 

Os embargos de declaração opostos por ambas as partes foram rejeitados.

No recurso especial de fls. 581-611, interposto com fundamento no art. 105, 

III, a e c, da Constituição Federal, o recorrente Anildo Alipio Fauth aponta violação do 

art. 502 e seguintes do CPC/2015. Sustenta, em síntese, que, em se tratando de ação 

previdenciária, a falta de provas enseja a extinção do processo, sem resolução de mérito, 

não incidindo o instituto da coisa julgada no caso de propositura de nova demanda.

Acrescenta que, se o processo pode ser extinto sem resolução de mérito nas 

situações de ausência de prova constitutiva do direito é porque, em matéria 

previdenciária, há formação da coisa julgada secundum eventum probationis, o que vale 

também para aquelas ações que já transitaram em julgado e a sentença considerou frágil 
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ou inconsistente a prova e, com muito mais razão, quando o julgador deixa de reconhecer 

a natureza especial da atividade com fundamento na ausência de dados que poderiam ser 

supridos pela prova pericial.

Indica divergência jurisprudencial com o REsp. n. 1.352.721/SP, no sentido de 

que a falta de prova em ação previdenciária, gera a extinção do processo sem resolução 

de mérito.

Já o Instituto Nacional do Seguro Social, no recurso especial interposto às fls. 

634-643, com fundamento no art. 105, III, a, da Constituição Federal, 

aponta, inicialmente, violação do art. 1.022 do CPC/2015 ao argumento de que não foi 

apreciada a alegada incidência do art. 508 do CPC.

No mérito, alega violação dos arts. 337, §§ 2º e 4º, 505 e 508, todos do 

CPC/2015. Aduz que os períodos de atividade especial não mencionados na primeira 

ação também encontram óbice na coisa julgado, impossibilitando sua análise em nova 

demanda.

Os embargos de declaração de ambas as partes foram rejeitados.

Os recursos especiais foram inadmitidos sob o argumento de que rever o 

posicionamento do Tribunal a quo importaria em análise fático-probatória, o que é 

vedado ante o teor da Súmula n. 7/STJ e pela ausência de cotejo analítico da divergência 

apresentada.

Nos agravos, os recorrentes apresentam argumentos objetivando rebater os 

fundamentos apresentados pelo julgador.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a, do RISTJ, conheço dos agravos para não 

conhecer dos recursos especiais interpostos por ambos os recorrentes."
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Interposto agravo interno, foi julgado pela Segunda Turma, conforme a 

seguinte ementa do acórdão:

 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSO CIVIL. COISA JULGADA. IDENTIDADE 

ENTRE AÇÕES. OCORRÊNCIA. EXTINÇÃO PARCIAL DO PROCESSO SEM EXAME 
DO MÉRITO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. REQUISITOS 
LEGAIS. RECONHECIMENTO DO EXERCÍCIO DE ATIVIDADE ESPECIAL. 
CONVERSÃO DO TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. AVERBAÇÃO. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA SÚMULA N. 7 DO STJ. 
DIVERGÊNCIA NÃO COMPROVADA.

I - Trata-se de ação ajuizada contra Instituto Nacional do Seguro Social – INSS 
visando à condenação do demandado a conceder a aposentadoria por tempo de 
serviço/contribuição. Na sentença, o processo foi julgado extinto em virtude da ocorrência 
da coisa julgada. No Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reformada.

II - O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado de que o 
reexame de ofensa à coisa julgada importa em reexame do conjunto fático-probatório, o que 
encontra óbice na Súmula n. 7 deste Tribunal.

III - O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial pela alínea c do 
permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes legais, pois, além da ausência do 
cotejo analítico e de não ter apontado qual dispositivo legal recebeu tratamento diverso na 
jurisprudência pátria, não ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre os casos 
colacionados que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência pátria.

IV - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º, do 
CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição de acórdãos 
tidos por discordantes, a realização do cotejo analítico do dissídio jurisprudencial invocado, 
com a necessária demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos 
paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas diversas para a situação, sendo 
insuficiente, para tanto, a simples transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: 
AgInt no AREsp 1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp 1.109.608/SP, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp 1.717.512/AL, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

V - Agravo interno improvido.
 
 

Opostos embargos de declaração, aponta a parte embargante vícios no acórdão 

embargado:

[...]
Ademais, saliente-se que inexiste a irregularidade apontada, já que o objeto e limite 

recursal foram delineados de forma clara e objetiva, inexistindo qualquer deficiência em 
especial quanto à incidência da Súmula 7/STJe 253, parágrafo único, I, do RI/STJ, sendo 
plenamente compreensível o pedido e os respectivos argumentos atrelados à tese, ou seja, a 
matéria recursal fora amplamente discutida e rebatida, estando, pois apto a transitar nessa 
instância o referido recurso.

Outrossim, in casu o recorrente enfrentou expressamente a negativa imposta, já houve 
expressa impugnação da matéria.

[...]
 
 

É o relatório.
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VOTO

Os embargos não merecem acolhimento.

Na hipótese dos autos, o decisum foi claro no sentido de que a análise da 

pretensão da parte agravante encontra óbice na Súmula n. 7 deste Tribunal, especialmente 

no que tange ao  reexame de ofensa à coisa julgada.

Ademais, o dissídio jurisprudencial não foi demonstrado nos moldes legais, 

pois, além da ausência do cotejo analítico e de não ter apontado qual dispositivo legal 

recebeu tratamento diverso na jurisprudência pátria, não ficou evidenciada a similitude 

fática e jurídica entre os casos colacionados que teriam recebido interpretação divergente 

pela jurisprudência pátria.

Outrossim, se o recurso é inapto ao conhecimento, a falta de exame da matéria 

de fundo impossibilita a própria existência de omissão quanto a esta matéria. Nesse 

sentido: EDcl nos EDcl no AgInt no RE nos EDcl no AgInt no REsp 1.337.262/RJ, 

relator Ministro Humberto Martins, Corte Especial, julgado em 21/3/2018, DJe 5/4/2018; 

EDcl no AgRg no AREsp 174.304/PR, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 

Primeira Turma, julgado em 10/4/2018, DJe 23/4/2018; EDcl no AgInt no REsp 

1.487.963/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 24/10/2017, 

DJe 7/11/2017.

Segundo o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, os embargos de 

declaração são cabíveis para esclarecer obscuridade; eliminar contradição; suprir omissão 

de ponto ou questão sobre as quais o juiz devia pronunciar-se de ofício ou a 

requerimento; e/ou corrigir erro material.

A pretensão de reformar o julgado não se coaduna com as hipóteses de 
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omissão, contradição, obscuridade ou erro material contidas no art. 1.022 do CPC/2015, 

razão pela qual inviável o seu exame em embargos de declaração. Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 

INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOS DO ART. 1.022 
DO CPC.

1. De acordo com a norma prevista no art. 1.022 do CPC, são cabíveis embargos de 
declaração nas hipóteses de obscuridade, contradição, omissão ou erro material na decisão 
embargada.

2. No caso, não se verifica a existência de nenhum dos vícios em questão, pois o 
acórdão embargado enfrentou e decidiu, de maneira integral e com fundamentação 
suficiente, toda a controvérsia posta no recurso.

3. "Na forma da jurisprudência desta Corte, 'não se pode confundir o reconhecimento 
de óbice processual ao exame do mérito da alegação suscitada com a ausência de apreciação 
desta' (STJ, EDcl no REsp 440.106/RJ, Rel. Ministro CELSO LIMONGI, Desembargador 
Convocado do TJ/SP, SEXTA TURMA, DJe de 23/08/2010)"(EDcl no AgRg nos EREsp 
1.243.830/GO, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
3/9/2015).

4. Não podem ser acolhidos embargos de declaração que, a pretexto de alegadas 
omissões no julgado combatido, traduzem, na verdade, o inconformismo da parte com a 
decisão tomada, buscando rediscutir o que decidido já foi.

5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no REsp 1519910/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/10/2021, DJe 22/10/2021.)
 

 

Cumpre ressaltar que os aclaratórios não se prestam ao reexame de questões já 

analisadas com o nítido intuito de promover efeitos modificativos ao recurso. No caso 

dos autos, não há omissão de ponto ou questão sobre as quais o juiz, de ofício ou a 

requerimento, devia pronunciar-se, considerando que a decisão apreciou as teses 

relevantes para o deslinde do caso e fundamentou sua conclusão.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

EDcl no AgInt no AREsp 1.366.151 / RS
Número Registro: 2018/0245523-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50067341420124047112

Sessão Virtual de 01/12/2021 a 07/12/2021

Relator dos EDcl no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANILDO ALIPIO FAUTH
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO - RS033559

IMILIA DE SOUZA - RS036024
DIEGO HENRIQUE SCHUSTER - RS080210

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : OS MESMOS

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ART. 55/6)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ANILDO ALIPIO FAUTH
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO - RS033559

IMILIA DE SOUZA - RS036024
DIEGO HENRIQUE SCHUSTER - RS080210

EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu rejeitar os
embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 08 de dezembro de 2021
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